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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= LEI N°. 2.399/2017= 

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL A 
EFETUAR O PROTESTO DE CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA, DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL DE 
QUANTIA CERTA; AUTORIZA O REGISTRO, PELO 
MUNICÍPIO, DE DEVEDORES EM ENTIDADES QUE 
PRESTEM SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO 
E/OU PROMOVAM CADASTROS DE DEVEDORES 
INADIMPLENTES; DISPENSA O AJUIZAMENTO DE 
EXECUÇÕES FISCAIS DE BAIXO VALOR, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Lei publicada no Diário Oficial do Município 

de Mimoso do Sul — ES, criado pela Lei 

Municipal n° 1.849/2010. 

Em,\/\ L- \. 

O Refejj. '- - - dou fé. 

Ass.: 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a enviar para protesto, as certidões 

de dívida ativa dos créditos tributários e não-tributários do Município, constituídos na 

forma da lei, observando o valor do crédito inscrito em dívida ativa, bem como os títulos 

executivos judiciais condenatórios de quantia certa transitados em julgado. 

Art. 2° Compete ao Município de Mimoso do Sul, por meio da Secretaria Municipal da 

Fazenda, através do Setor de Tributação, e da Procuradoria Geral do Município, levar a 

protesto os seguintes títulos: 

— a Certidão da Dívida Ativa (CDA) emitida pela Fazenda Pública Municipal em favor do 

Município de Mimoso do Sul, observado o valor do crédito, cujos efeitos do protesto 

alcançarão, também, os responsáveis tributários apontados no art. 135, da Lei Federal n°. 

5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, desde que seus nomes 

constem na Certidão de Dívida Ativa: 

II — a sentença judicial condenatória de quantia certa em favor do Município de Mimoso do 

Sul, desde que transitada em julgado, observado o valor do crédito. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

§ 1° Efetivado o protesto sem que o devedor tenha, no prazo legal, quitado o débito, a 

Procuradoria Geral do Município - PGM fica autorizada a ajuizar a ação executiva do título 

em favor do Município, ou, sendo o caso, a requerer o prosseguimento da fase de 

cumprimento de sentença, com todos os valores devidamente atualizados, sem prejuízo 

da manutenção do protesto no cartório competente. 

§ 2° Uma vez quitado integralmente ou parcelado o débito pelo devedor, inclusive aos 

honorários advocatícios, aos emolumentos cartorários e as custas judiciais, o Município 

de Mimoso do Sul requererá a baixa do protesto ao Tabelionato de Protesto de Títulos e 

Documentos, bem como a extinção ou a suspensão da ação de execução eventualmente 

ajuizada. 

§ 3° Na hipótese de descumprimento do parcelamento, o Município de Mimoso do Sul fica 

autorizado a levar a protesto junto ao Tabelionato de Protesto de Títulos e Documentos a 

integralidade do valor remanescente apurado e devido. 

Art. 3° Cabe à Procuradoria Geral do Município - PGM efetuar o controle de legalidade 

dos títulos que serão levados a protesto, nos termos da legislação vigente. 

Art. 4° Com o objetivo de incentivar os meios administrativos de cobrança extrajudicial de 

quaisquer créditos devidos ao Município, a Procuradoria Geral do Município - PGM e a 

Secretaria Municipal da Fazenda ficam autorizadas a adotas as medidas necessárias ao 

registro de devedores de título executivo judicial condenatório de quantia certa transitado 

em julgado. ou daqueles inscritos em dívida ativa, em entidades que prestem serviços de 

proteção ao crédito e/ou promovam cadastros de devedores inadimplentes. 

Parágrafo único. O registro de que trata este artigo não impede que o Município ajuize a 

ação executiva do título ou, sendo o caso, requeira o cumprimento da sentença, com os 

valores devidamente atualizados, sendo de atribuição da Procuradoria Geral do Município 

a adoção de todas essas medidas. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Art. 50  O Município de Mimoso do Sul fica autorizado a efetuar o protesto dos respectivos 

títulos, nas ações de execução fiscal em curso, bem como nas sentenças judiciais que se 

encontram em fase de cumprimento de sentença na data da publicação desta Lei, 

observado o disposto no artigo 2°. 

Art. 6° Somente ocorrerá o cancelamento do protesto após o pagamento total da dívida 

ou o seu parcelamento, incluídas as custas judiciais, honorários advocatícios e 

emolumentos cartorários. 

Art. 7° Fica a Procuradoria Geral do Município — PGM autorizada a não ajuizar execuções 

de créditos tributários de baixo valor a ser definido por meio de Decreto Municipal. 

Parágrafo único. O limite previsto no caput deve ser considerado em relação a cada 

sujeito passivo e a todos os débitos que possua inscritos em dívida ativa do Município. 

Art. 8° A autorização de que trata o art. 7° não impede a cobrança administrativa, o 

protesto extrajudicial, bem como a inscrição do devedor no cadastro de inadimplentes 

Municipal, e, ainda, nos órgãos de proteção ao crédito. 

Art. 9° Os créditos tributários ou não-tributários, inscritos em dívida ativa, que não estejam 

em situação de suspensão ou interrupção prescricional, após o decurso do prazo de 05 

(cinco) anos de sua constituição definitiva, cujas execuções não tenham sido ajuizadas, 

por força do valor mínimo para tanto exigido, ou por falta de requisito formal, serão 

ca n ce lados. 

Art. 10. O Procurador Geral do Município fica autorizado, por intermédio de seus 

Procuradores vinculados às ações de execução fiscal, a requerer o arquivamento, sem 

baixa na distribuição, dos autos das ações de execuções fiscais de débitos inscritos como 

Dívida Ativa pelo Município ou por este cobrados, definidos como de baixo valor, fixado 

por meio de Decreto Municipal. 
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§ 10  No caso de reunião de processos contra o mesmo devedor, na forma do ad. 28 da 

Lei Federal n° 6.830 de 22 de setembro de 1980, para os fins de que trata o limite 

indicado no caput deste artigo, será considerada a soma dos débitos consolidados das 

inscrições reunidas. 

§ 2° Os autos de execução a que se refere o parágrafo anterior serão reativados quando 

os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados. 

Art. 11. O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá, mediante Decreto Municipal, 

regulamentar o disposto nesta Lei. 

Art. 12. Revoga-se as disposições em contrário. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul - ES, 23 de novembro de 2017. 

( }c-_ 1  
ANGELO GUARÇONI  JUNIOR 

Prefeito Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves. 50 — centro — Cep: 29 400-000 — Mimoso do Sul — ES 

Tel: 283555.1333 CNPJ n°27 174.119/0001-37 



CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

= LEI N°. 2.399/2017 = 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo 
aprovado a Lei N°. 2.399 resolveu enviá-la ao Senhor Prefeito Municipal para 
sancioná-la, publicar e cumprir de acordo com a Lei N°. 01/90. 

A PRESENTE LEI FOI SANCIONADA 

Em:  ?3 iid /2ri  
N 

\ 1  
Angelo Güírçoni iuniort 

Prafe,o Municipal 

'AUTORIZA O MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL A 
EFETUAR O PROTESTO DE CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA, DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL DE 
QUANTIA CERTA; AUTORIZA O REGISTRO, PELO 
MUNICÍPIO, DE DEVEDORES EM ENTIDADES QUE 
PRESTEM SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO E/OU PROMOVAM CADASTROS DE 
DEVEDORES INADIMPLENTES; DISPENSA O 
AJUIZAMENTO DE EXECUÇÕES FISCAIS DE 
BAIXO VALOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a Seguinte Lei: 

Art. l. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a enviar para protesto, 
as certidões de dívida ativa dos créditos tributários e não-tributários do Município, 
constituídos na forma da lei, observando o valor do crédito inscrito em dívida ativa, 
bem como os títulos executivos judiciais condenatórios de quantia certa transitados 
em julgado. 

Art. 2°. -Compete ao Município de Mimoso do Sul, por meio da Secretaria 
Municipal da Fazenda, através do Setor de Tributação, e da Procuradoria Geral do 
Município, levar a protesto os seguintes títulos: 

— a Certidão da Dívida Ativa (CDA) emitida pela Fazenda Pública Municipal 
em favor do Município de Mimoso do Sul, observado o valor do crédito, cujos efeitos 
do protesto alcançarão, também, os responsáveis tributários apontados no art. 135, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

da Lei Federal n°. 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, 
desde que seus nomes constem na Certidão de Dívida Ativa; 

II — a sentença judicial condenatória de quantia certa em favor do Município de 
Mimoso do Sul, desde que transitada em julgado, observado o valor do crédito. 

§ 1°. - Efetivado o protesto sem que o devedor tenha, no prazo legal, quitado o 
débito, a Procuradoria Geral do Município - PGM fica autorizada a ajuizar a ação 
executiva do título em favor do Município, ou, sendo o caso, a requerer o 
prosseguimento da fase de cumprimento de sentença, com todos os valores 
devidamente atualizados, sem prejuízo da manutenção do protesto no cartório 
competente. 

§ 2°. - Uma vez quitado integralmente ou parcelado o débito pelo devedor, 
inclusive aos honorários advocatícios, aos emolumentos cartorários e as custas 
judiciais, o Município de Mimoso do Sul requererá a baixa do protesto ao Tabelionato 
de Protesto de Títulos e Documentos, bem como a extinção ou a suspensão da ação 
de execução eventualmente ajuizada. 

§ 3°. - Na hipótese de descumprimento do parcelamento, o Município de 
Mimoso do Sul fica autorizado a levar a protesto junto ao Tabelionato de Protesto de 
Títulos e Documentos a integralidade do valor remanescente apurado e devido. 

Art. 3° Cabe à Procuradoria Geral do Município — PGM efetuar o controle de 
legalidade dos títulos que serão levados a protesto, nos termos da legislação vigente. 

Art. 4°. - Com o objetivo de incentivar os meios administrativos de cobrança 
extrajudicial de quaisquer créditos devidos ao Município, a Procuradoria Geral do 
Município — PGM e a Secretaria Municipal da Fazenda ficam autorizadas a adotas as 
medidas necessárias ao registro de devedores de título executivo judicial 
condenatório de quantia certa transitado em julgado, ou daqueles inscritos em dívida 
ativa, em entidades que prestem serviços de proteção ao crédito e/ou promovam 
cadastros de devedores inadimplentes. 

Parágrafo Único- O registro de que trata este artigo não impede que o 
Município ajuíze a ação executiva do título ou, sendo o caso, requeira o cumprimento 
da sentença, com os valores devidamente atualizados, sendo de atribuição da 
Procuradoria Geral do Município a adoção de todas essas medidas. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

Art. 5°. - O Município de Mimoso do Sul fica autorizado a efetuar o protesto dos 
respectivos títulos, nas ações de execução fiscal em curso, bem como nas sentenças 
judiciais que se encontram em fase de cumprimento de sentença na data da 
publicação desta Lei, observado o disposto no artigo 2°. 

Art. 6°. - Somente ocorrerá o cancelamento do protesto após o pagamento 
total da dívida ou o seu parcelamento, incluídas as custas judiciais, honorários 
advocatícios e emolumentos cartorários. 

Art. 7°. - Fica a Procuradoria Geral do Município — PGM autorizada a não 
ajuizar execuções de créditos tributários de baixo valor a ser definido por meio de 
Decreto Municipal. 

Parágrafo Único- O limite previsto no caput deve ser considerado em relação 
a cada sujeito passivo e a todos os débitos que possua inscritos em divida ativa do 
Município. 

Art. 8°. - A autorização de que trata o art. 7° não impede a cobrança 
administrativa, o protesto extrajudicial, bem como a inscrição do devedor no cadastro 
de inadimplentes Municipal, e, ainda, nos órgãos de proteção ao crédito. 

Art. 9°. - Os créditos tributários ou não-tributários, inscritos em dívida ativa, que 
não estejam em situação de suspensão ou interrupção prescricional, após o decurso 
do prazo de 05 (cinco) anos de sua constituição definitiva, cujas execuções não 
tenham sido ajuizadas, por força do valor mínimo para tanto exigido, ou por falta de 
requisito formal, serão cancelados. 

Art. 10-O Procurador Geral do Município fica autorizado, por intermédio de 
seus Procuradores vinculados às ações de execução fiscal, a requerer o 
arquivamento, sem baixa na distribuição, dos autos das ações de execuções fiscais 
de débitos inscritos como Dívida Ativa pelo Município ou por este cobrados, definidos 
como de baixo valor, fixado por meio de Decreto Municipal. 

§ 1°. - No caso de reunião de processos contra o mesmo devedor, na forma do 
art. 28 da Lei Federal n° 6.830 de 22 de setembro de 1980, para os fins de que trata o 
limite indicado no caput deste artigo, será considerada a soma dos débitos 
consolidados das inscrições reunidas. 

§ 2°. - Os autos de execução a que se refere o parágrafo anterior serão 
reativados quando os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

Art. 11-O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá, mediante Decreto 
Municipal, regulamentar o disposto nesta Lei. 

Art. 12- Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 13- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul, em 21 de novembro de 2017. 

Sebastião Renato Cabral 

Presidente 

A PRESENTE LEI FOi SANCIONADA 
Em: / /  

Angelo Guarçoni Junio 
Pref&r' Municipal 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N°. C*3  /2017. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE E EXCELENTÍSSIMOS SENHORES 

VEREADORES: 

Através da presente encaminho a esta Augusta Câmara Municipal para ser submetido à 

apreciação de Vossas Excelências, na forma regimental, o incluso projeto de lei que 

"Autoriza o Município de Mimoso do Sul a efetuar o protesto de certidão de dívida 

ativa, de título executivo judicial de quantia certa; autoriza o registro, pelo 

Município, de devedores em entidades que prestem serviços de proteção ao crédito 

e/ou promovam cadastros de devedores inadimplentes; dispensa o ajuizamento de 

execuções fiscais de baixo valor, e dá outras providências'. 

O momento exige alternativas eficazes para cobrança de débitos em favor da Fazenda 

Pública, e que transcendam as meras execuções fiscais que abarrotam o Poder Judiciário 

com inúmeros processos que tomam o tempo dos magistrados e dos serventuários da 

Justiça e que contribui para o sufocamento na prestação da tutela jurisdicional. 

A arrecadação efetiva pelos meios judiciais revela que o seu resultado prático não tem 

justificado o enorme custo da movimentação do Poder Judiciário, pois. na  expressiva 

maioria da quantia devida, os valores ficam abaixo da despesa inerente ao próprio 

ajuizamento da ação executiva. 

Após auditoria realizada pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo no corrente 

exercício sobre a receita do Município. constatou-se a necessidade de utilizar meio 

alternativos para que o Município de Mimoso do Sul venha receber os créditos em 

inadimplência. que por sua vez promoverá o aumento da arrecadação, revertendo-se em 

benefícios para os município, onde não se pode conceber que o Poder Público deve 

promover serviços e obras de qualidade sem a devida contribuição dos munícipes. 

Assim, ciente da necessidade de criação de meios alternativos de melhoramento de 

arrecadação de tributos, resta esperar que o presente Projeto de Lei seja aprovado, para 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

que o protesto da Certidão da Dívida Ativa, de título executivo judicial de quantia certa, o 

registro de devedores em entidades que prestem serviços de proteção ao crédito e 

efetivação de cadastros de devedores inadimplentes passe a ser prática rotineira no 

Município de Mimoso do Sul, não como promessa de solução para todos os 

inadimplementos inscritos ou não em dívida ativa, mas como instrumentos mais simples, 

célere, menos onerosos e eficazes de recebimento dos créditos devidos à Fazenda 

Pública. 

Estando o presente projeto de lei dentro dos ditames da Constituição Federal e legislação 

infraconstitucional. o Município de Mimoso do Sul o envia consciente de sua importância e 

legitimidade, confiando no apoio desta Casa de Leis, ocasião em que apresento a Vossa 

Excelência e seus pares meus protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente. 

Gabinete do Prefeito de Mimoso do Sul - ES, 26 de setembro de 2017. 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

PROJETO DE LEI N°. 2017. 

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL A 
EFETUAR O PROTESTO DE CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA, DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL DE 
QUANTIA CERTA; AUTORIZA O REGISTRO, PELO 
MUNICÍPIO, DE DEVEDORES EM ENTIDADES QUE 
PRESTEM SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO 
E/OU PROMOVAM CADASTROS DE DEVEDORES 
INADIMPLENTES; DISPENSA O AJUIZAMENTO DE 
EXECUÇÕES FISCAIS DE BAIXO VALOR, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a enviar para protesto, as certidões 

de dívida ativa dos créditos tributários e não-tributários do Município, constituídos na 

forma da lei, observando o valor do crédito inscrito em dívida ativa, bem como os títulos 

executivos judiciais condenatórios de quantia certa transitados em julgado. 

Art. 2° Compete ao Município de Mimoso do Sul, por meio da Secretaria Municipal da 

Fazenda, através do Setor de Tributação, e da Procuradoria Geral do Município, levar a 

protesto os seguintes títulos: 

— a Certidão da Dívida Ativa (CDA) emitida pela Fazenda Pública Municipal em favor do 

Município de Mimoso do Sul, observado o valor do crédito, cujos efeitos do protesto 

alcançarão, também, os responsáveis tributários apontados no art. 1 35, da Lei Federal n°. 

5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, desde que seus nomes 

constem na Certidão de Dívida Ativa; 

II — a sentença judicial condenatória de quantia certa em favor do Município de Mimoso do 

Sul, desde que transitada em julgado, observado o valor do crédito. 

§ 1° Efetivado o protesto sem que o devedor tenha, no prazo legal, quitado o débito, a 

Procuradoria Geral do Município - PGM fica autorizada a ajuizar a ação executiva do título 

em favor do Município, ou, sendo o caso. a requerer o prosseguimento da fase de 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

cumprimento de sentença, com todos os valores devidamente atualizados, sem prejuízo 

da manutenção do protesto no cartório competente. 

§ 2° Uma vez quitado integralmente ou parcelado o débito pelo devedor, inclusive aos 

honorários advocatícios, aos emolumentos cartorários e as custas judiciais, o Município 

de Mimoso do Sul requererá a baixa do protesto ao Tabelionato de Protesto de Títulos e 

Documentos, bem como a extinção ou a suspensão da ação de execução eventualmente 

ajuizada. 

§ 
30 Na hipótese de descumprimento do parcelamento, o Município de Mimoso do Sul fica 

autorizado a levar a protesto junto ao Tabelionato de Protesto de Títulos e Documentos a 

integralidade do valor remanescente apurado e devido. 

Art. 3° Cabe à Procuradoria Geral do Município — PGM efetuar o controle de legalidade 

dos títulos que serão levados a protesto. nos termos da legislação vigente. 

Art. 4° Com o objetivo de incentivar os meios administrativos de cobrança extrajudicial de 

quaisquer créditos devidos ao Município, a Procuradoria Geral do Município — PGM e a 

Secretaria Municipal da Fazenda ficam autorizadas a adotas as medidas necessárias ao 

registro de devedores de título executivo judicial condenatório de quantia certa transitado 

em julgado, ou daqueles inscritos em dívida ativa, em entidades que prestem serviços de 

proteção ao crédito e/ou promovam cadastros de devedores inadimpientes. 

Parágrafo único. O registro de que trata este artigo não impede que o Município ajuíze a 

ação executiva do título ou. sendo o caso. requeira o cumprimento da sentença, com os 

valores devidamente atualizados, sendo de atribuição da Procuradoria Geral do Município 

a adoção de todas essas medidas. 

Art. 5° O Município de Mimoso do Sul fica autorizado a efetuar o protesto dos respectivos 

títulos, nas ações de execução fiscal em curso, bem como nas sentenças judiciais que se 

encontram em fase de cumprimento de sentença na data da publicação desta Lei, 

observado o disposto no artigo 2°.

r1  
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Art. 6° Somente ocorrerá o cancelamento do protesto após o pagamento total da dívida 

ou o seu parcelamento, incluídas as custas judiciais, honorários advocaticios e 

emolumentos cartorários. 

Art. 7° Fica a Procuradoria Geral do Município — PGM autorizada a não ajuizar execuções 

de créditos tributários de baixo valor a ser definido por meio de Decreto Municipal. 

Parágrafo único. O limite previsto no caput deve ser considerado em relação a cada 

sujeito passivo e a todos os débitos que possua inscritos em dívida ativa do Município. 

Art. 8° A autorização de que trata o art. 70  não impede a cobrança administrativa, o 

protesto extrajudicial, bem como a inscrição do devedor no cadastro de inadimplentes 

Municipal, e, ainda, nos órgãos de proteção ao crédito. 

Art. 9° Os créditos tributários ou não-tributários, inscritos em dívida ativa, que não estejam 

em situação de suspensão ou interrupção prescricional, após o decurso do prazo de 05 

(cinco) anos de sua constituição definitiva, cujas execuções não tenham sido ajuizadas, 

por força do valor mínimo para tanto exigido, ou por falta de requisito forma!, serão 

cancelados. 

Art. 10. O Procurador Geral do Município fica autorizado, por intermédio de seus 

Procuradores vinculados às ações de execução fiscal, a requerer o arquivamento, sem 

baixa na distribuição, dos autos das ações de execuções fiscais de débitos inscritos como 

Dívida Ativa pelo Município ou por este cobrados, definidos como de baixo valor, fixado 

por meio de Decreto Municipal. 

§ 1° No caso de reunião de processos contra o mesmo devedor, na forma do ad. 28 da 

Lei Federal n° 6.830 de 22 de setembro de 1980, para os fins de que trata o limite 

indicado no caput deste artigo, será considerada a soma dos débitos consolidados das 

inscrições reunidas. 
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§ 2° Os autos de execução a que se refere o parágrafo anterior serão reativados quando 

os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados. 

Art. 11. O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá, mediante Decreto Municipal, 

regulamentar o disposto nesta Lei. 

Art. 12. Revoga-se as disposições em contrário. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul - ES, 26 de setembro de 2017. 

l  

7  
ANGELO GUARÇONI JUNIOR 

Prefeito Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E 

FISCALIZAÇÃO.  

Projeto de Lei n°:  083/2017. 

Interessado:  Município de Mimoso do Sul. 

Ementa:  "Autoriza o Município de Mimoso do Sul a efetuar o protesto de certidão de 

dívida ativa, de título executivo judicial de quantia certa; autoriza o registro, pelo 

Município, de devedores em entidades, que prestem serviços de proteção ao crédito 

e/ou promovam cadastros de devedores inadimplentes; dispensa o ajuizamento de 

execuções fiscais de baixo valor, e dá outras providências". 

Relatório:  O Projeto de Lei n° 083/2017 de autoria do Executivo Municipal, versa a 

efetuar o protesto de certidão de divida ativa, de titulo executivo judicial de quantia 

certa; autoria o registro através do município de devedores em entidades, que 

prestem serviços de proteção ao crédito e/ou promovam cadastros de devedores 

inadimplentes; dispensa ainda o ajuizamento de execuções fiscais de baixo valor. 

Objetivando com isso alternativas eficazes para a cobrança de débitos em favor da 

Fazenda Publica. Contando com 13 (treze) artigos em seu texto, distribuídos em 4 

(quatro) laudas. 

Parecer do Relator:  Após analisar o inteiro teor do Projeto de Lei n° 083/2017, 

concluo pela constitucionalidade do mesmo, na medida em que se trata de matéria de 

interesse municipal, bem como por se tratar de tema relacionado a arrecadação 

oriunda de débitos, evitando assim inúmeros processos judiciais. 
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Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

Parecer: Esta Comissão julga constitucional o Projeto de Lei n° 083/2017, uma vez 

que não fere nenhum dispositivo legal e atende às determinações constitucionais 

vigentes. 

Sala das Comissões, em 20 de outubro de 2017. 

bastião Sarte Filho 

Sandr. de Oliveira Prucgi— Mircos Y • 

Relator 

Praça Cel, Paiva Gonçalves. 50 - Teletix: (28) 3555-1381 - CEP 29400-000 - Mimoso do Sul- Espírito Santo 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16

